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Resumo: O presente estudo preocupa-se em analisar a evolução social e
legislativa da problemática do labor infantil, destacando aspectos históricos
que ensejaram o seu nascimento e sua difusão pelo mundo. Além disso, destaca
o impacto que tal evolução causou na sociedade, explanando a dura realidade
existente, onde a criança tem sua infância vergonhosamente roubada, sua
dignidade negada e sua precária força de trabalho explorada, fora da efetiva
proteção legal e sobretudo estatal. Tais fatos expõem crianças a situações na
maioria das vezes perigosas e prejudiciais ao desenvolvimento físico e intelectual,
traçando um futuro duvidoso e sem perspectiva, o que desencadeará fatalmente
um ciclo de marginalização, no qual, dever-se-à combater suas causas, pois
inútil será fazê-lo em seus efeitos.
Palavras-chave: Trabalho infantil – Difusão – Legislação – Responsabilidade –
Sociedade – Criança – Impacto.
Sumário: 1. Introdução – 2. Aspectos históricos do trabalho infantil: 2.1 Origem:
2.1.1 Contexto social; 2.2 Difusão; 2.3 Legislação pertinente à época –
3. Desenvolvimento e atualidade: 3.1 Contextualização do fato social; 3.2
Legislação atual; 3.3 Efeitos do trabalho precoce na criança; 3.4 Impacto na
sociedade – 4. Conclusão.
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A humanidade, no decorrer dos séculos, tem se desenvolvido
extraordinariamente. A vida em sociedade tem sido um constante desafio,
onde os direitos de uma pessoa acabam quando invadem uma esfera que
não lhes pertence, qual seja, a dos direitos de outrem, os deveres
coexistentes para com terceiros, visando a harmonia social, a organização
da estrutura global, a tecnologia em constante crescimento, sempre
aprimorando o existente e inovando o inimaginável. Sonhos não apenas
desejados e inatingíveis, mas uma busca concreta resultando na realização
do impossível.

1 Jamile Barbosa Guimarães de Vasconcelos, acadêmica do 9° semestre FFB, estagiária do
BEC - Banco do Estado do Ceará e Vanice Maria Carvalho Fontenele, acadêmica do 6°
semestre FFB, estagiária da CONAB - Companhia Nacional de Abastecimento.
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Não há como negar a evolução com a qual todos se beneficiam.
No entanto, ao mesmo tempo em que contemplamos grandes efeitos,
deparamo-nos com verdades tão cruéis, chocantes até, mas necessárias
para que não se ponha a perder tais êxitos, ou pior ainda, acabe por
extinguir o pouco de dignidade que nos resta, ceifando-nos a qualidade
de seres humanos.

O homem tem feito a sua história com grandes conquistas, porém às
custas de muitos inocentes. Assim, cabe a este mesmo homem reescrever
este capítulo, ou melhor, como não se pode voltar no tempo, pelo menos
amenizar suas seqüelas.
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O trabalho infantil tem seu início paralelamente ao do próprio trabalho,
desde que o ser humano passou a depender da agricultura de subsistência.

Tem suas raízes ligadas à escravidão, ou seja, desde os primórdios
da humanidade existe a exploração do homem pelo próprio homem e,
juntamente, do labor infantil, porque se existia escravidão por dívidas, e
quando se conquistavam novos povos, claro que não se pouparam às
crianças que, possuíam braços para trabalhar, assim como os adultos.
No caso da escravidão por dívidas, os credores utilizavam a mão-de-
obra dos filhos dos devedores para aumentar sua lucratividade, isso ocorria
com freqüência nas civilizações Grega e Romana. Na maioria das vezes,
os menores eram utilizados em serviços domésticos e artesanais.

As primeiras leis que trataram do labor infantil não conseguiram
impedir o trabalho noturno de crianças, pois previam muitas exceções, o
que culminou por abrir grandes oportunidades para prática de abusos.

Na época corporativa, contudo, os ensinamentos eram transmitidos
no âmbito familiar com caráter predominantemente didático, sujeitando
o menor aprendiz à proteção e aos ensinamentos do mestre e/ou do
companheiro, que se localizava em uma escala um pouco mais elevada
que a sua na corporação.
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No Brasil, as raízes do trabalho infantil estão depositadas na
colonização portuguesa e sua associação ao tráfico negreiro. Ocorreu a
escravização de alguns indígenas, mas a dificuldade em mantê-los cativos
e a defesa por parte dos jesuítas em transformá-los cristãos influenciaram
na importação de mão-de-obra escrava advinda da África. Esses escravos
africanos não gozavam de nenhuma proteção, até porque os jesuítas não
os consideravam criaturas de Deus. Os escravos menores, quando não
eram vendidos a outros senhores – assim que passassem a possuir
desenvolvimento físico que lhes permitissem trabalhar, eram transportados
para outros lugares, longe de seus pais – eram utilizados em atividades
domésticas, olarias, indústrias rudimentares e habitualmente trabalhavam
nas colheitas dos campos desde pequenos.
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Tanto na Antigüidade quanto na Idade Média existiram grandes lutas
e conquistas por territórios, nas quais não raro, os povos que tinham seus
territórios conquistados por guerras ou conquistas pacíficas, se tornavam
escravos dos conquistadores; tendo como conseqüência a escravização
dos adultos, o que faria com que fatalmente os seus filhos chegassem a
essa condição, sendo assim suas vidas desde a infância. Na Antigüidade
apenas dois povos se diferenciaram dos demais sob o aspecto do labor
infantil: os Egípcios e os Espartanos. Para os primeiros, todos os cidadãos
deveriam trabalhar, inclusive os menores que eram submetidos ao regime
geral, sem levar em consideração qualquer distinção em relação a
nascimento ou fortuna. Já os menores espartanos não realizavam
trabalhos braçais, apenas eram treinados para as guerras, sendo
propriedade do Estado espartano, que cuidava e ensinava-lhes técnicas
de guerras.

Pouca diferença havia sobre a escravidão por dívidas e a escravização
por conquistas de territórios para os povos antigos, exceto alguns casos
que dificilmente ocorriam de seus pais conseguirem saldar suas dívidas
pagando assim o credor, quando sob essa condição as crianças eram
libertadas.
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Sua expansão ocorreu quando, na Idade Média, o homem começou
a desbravar os mares conhecendo assim novos mundos. Segundo teóricos
do direito do trabalho sua maior expansão se deu com as guerras, pois a
maioria dos homens adultos ia guerrear, fazendo com que mulheres e
crianças passassem a trabalhar na agricultura e na indústria para garantir
o seu sustento. Para os industriais esse fato se tornou vantajoso visto
que, para trabalhar, mulheres e menores aceitavam condições subumanas
e salários baixíssimos, aumentando assim a lucratividade devido ao baixo
custo da produção. Sendo aproveitado em larga escala, quer quanto a
natureza do trabalho como pela duração da jornada, que eram as mesmas
dos adultos, sendo aproveitados também em minas de subsolo.

De suma importância foi também à época corporativa, onde filhos de
trabalhadores livres pagavam ao mestre para aprender o ofício,
 sujeitando-se aos seus ensinamentos, desenvolvendo atividades produtivas
com caráter predominantemente didático.

O desenvolvimento tecnológico e o uso das máquinas permitiram
que crianças pudessem participar de trabalhos industriais, sendo uma
das principais portas pelas quais entraram no mercado de trabalho, em
condições paritárias de serviço com os adultos. Por suas capacidades de
produções serem inferiores, eram submetidos a abusos por parte dos
empregadores, tornando-se assim ao lado de mulheres, camponeses,
mutilados e todos aqueles que têm sua capacidade de trabalho reduzida,
as primeiras legiões de trabalhadores marginais.2

A globalização trouxe uma precariedade das relações de trabalho,
devido a uma busca incessante por aumento de lucro, refletindo
diretamente no labor infantil tendente a menores salários e a um trabalho
não regulamentado pela lei.

2 Parágrafo produzido baseado nas idéias de Mozart Victor Russomano, em sua obra entitulada,
Curso de Direito do Trabalho.
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A primeira lei que tratou sobre o labor infantil, (também o 1º código
da humanidade) foi o Código de Hamurabi, datado de 2000 anos antes
de Cristo. Logo após, ou na mesma época, o Egito nas dinastias XII a
XX, elaboraram escritos que falavam de menores, mas resguardavam
que o labor deles se submetia ao regime geral, desde que possuíssem
algum desenvolvimento físico.

Segundo Mário De La Cueva3, o ato inicial do direito do trabalho foi
a proteção dos menores, consolidada através do Moral and Health Act,
expedido por Robert Peel, em 1802, sendo considerada a primeira
disposição correspondente à idéia contemporânea do direito do trabalho.
Sendo denominada também de manifesto de Peel, que ainda não é
considerado uma lei oficializada.

Dos países do Velho Mundo, o primeiro a lançar leis de proteção à
infância, que fixaram a idade de admissão ao emprego e a jornada de
trabalho, e a proibição de serviço noturno em minas subterrâneas foi a
França, talvez porque a industrialização não trouxe tanta repercussão
quanto na Inglaterra.

Em 1819 a Inglaterra aprovou uma lei, que tornou ilegal o trabalho de
menores de nove anos na indústria algodoeira e em 1933 foi votada uma
lei que reduzia a jornada de trabalho para 9 (nove) horas, a menores de
13 anos.

Vinte anos mais tarde, a Alemanha também publica sua primeira lei
de proteção a menores. E por último a Itália em 1886 aprovou uma lei
que estabeleceu proibições a certos tipos de trabalho para o menor.

Em nível de Brasil, a primeira legislação que regulou sobre o trabalho
do menor foi o decreto nº 1313 de 1890, não passando de letra morta,
pois não foi cumprido nem aplicado pela burguesia. As nossas duas
primeiras constituições silenciaram sobre o trabalho do menor, e, somente
após a 1ª Guerra Mundial houve uma pequena alteração, na busca de
tornar mais efetivas as medidas de proteção às crianças.

3 MARTINS, Sérgio Pinto. Direito do Trabalho. São Paulo: Atlas, 2000.
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A primeira proteção realmente efetiva no Brasil ocorreu no governo
de Getúlio Vargas que foi o decreto de nº 24042, de 03.11.32, que
estabelecia as condições de trabalho dos menores na indústria. Além da
própria CLT (legislação principal e mais utilizada no universo das relações
de trabalho) de 1943 que dita e disciplina regras sobre o trabalho infantil
nos seus artigos 402 a 443.

A Constituição de 1934 proibiu o trabalho noturno dos menores de 16
anos e o trabalho aos menores de 14, proibia também a diferenciação de
salário em razão da idade. A Constituição do Estado Novo (1937), trouxe
as mesmas proibições da anterior.

Após a era de Getúlio Vargas, nada mais houve de relevante sobre a
disciplina do trabalho infantil, pois, tanto Juscelino, quanto os militares não
se preocuparam muito com o assunto. A não ser uma pequena mudança
na Constituição de 1967 que aceitava o trabalho de maiores de 12 anos,
mas proibia o trabalho noturno e insalubre a menores de 18 anos.
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Como se pode ver, a exploração da mão-de-obra infantil vem dos mais
longínquos tempos, onde diante de necessidades imediatas buscam-se
soluções, pondo em risco não só a vida de crianças, mas também o futuro
da própria nação. Deste modo, países que não proporcionam a seus
cidadãos condições mínimas de subsistência, como é o caso do Brasil,
acabam por dar margem a tal barbárie.

Assim, a sociedade vem “selecionando naturalmente” os capazes,
impondo circunstâncias desumanas aos excluídos, aqueles que nada possuem.
Este resultado não nos permite sequer disfarçar uma triste realidade, a
desigualdade social, fruto da enorme concentração de renda existente, sendo
um dos principais fatores para a exploração do trabalho infantil.

Deste modo, perante o capitalismo exacerbado, no qual não importa
o quanto posso explorar outrem e sim o quanto aquele pode me fazer
lucrar e a legítima necessidade de sobrevivência das pessoas que se
submetem, em troca de um prato de comida, às ordens e vontades que
lhes são postas, não há como conscientizar um explorador de que apesar
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do trabalho infantil ser menos oneroso e mais lucrativo é prejudicial àquela
criança por ela estar em desenvolvimento, ficar suscetível a acidentes, a
doenças, enfim, não estar apta a determinadas tarefas pesadas para as
quais freqüentemente é designada a fazer. De sorte que, quem pode explorar
o faz, ignorando as leis e todas as conseqüências inerentes a tal atitude.
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Com a promulgação da Carta Magna de 1988, houve uma ascensão
dos direitos sociais, onde o labor infantil se insere. Exemplificando isso
temos o inciso XXXIII4, do artigo 7º, tendo sido este alterado recentemente
pela Emenda Constitucional n° 20/98, que elevou a idade mínima de
trabalho para dezesseis anos, salvo como aprendiz a partir dos quatorze
anos, sendo assim vedado qualquer tipo de trabalho para crianças até
esta idade. Ainda na Constituição Federal/88 encontramos o artigo 227,
caput5 e § 3º, I6, que são expressos ao delegarem a responsabilidade à
família, sociedade e Estado de assegurarem os direitos das crianças e
adolescentes e, mais uma vez, a idade mínima para a admissão ao trabalho.
Além destes dispositivos, pode-se atentar ainda para os artigos 205 a
214 desta Carta que tratam sobre direito à educação, por exemplo.

Logo após estas conquistas, em 13 de julho de 1990, foi promulgada
a Lei nº 8.069, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente
(ECA), estatuto este, que regula praticamente todos os direitos e deveres
da criança e do adolescente, inclusive o assunto pertinente ao trabalho
do infante, disciplinando em seus artigos 60 a 69 o direito à
profissionalização e à proteção no trabalho destes.

4 CF/88, art. 7°, inc. XXXIII – “proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a
menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição
de aprendiz, a partir de quatorze anos;”

5 CF/88, art. 227, caput – “É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança
e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.”

6 CF/88, art. 227, § 3°, I – “idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho,
observado o disposto no art. 7°, XXXIII;”
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Não há como omitir, no aspecto legislativo, a singular influência que
a ação internacional teve e tem sobre a regulamentação do trabalho do
menor, deixando nítida a necessidade da intervenção estatal neste assunto
e mais, dando um tratamento tutelar que lhe é devido. Dentre as várias
Convenções e Recomendações da Organização Internacional do Trabalho
(OIT) ratificadas pelo Brasil destacam-se para o tema abordado, a
Convenção 182 e a Recomendação 190 que tratam sobre a Proibição
das Piores Formas de Trabalho Infantil e a Ação Imediata para sua
Eliminação, cujo objetivo é eliminar as mais degradantes formas da
exploração da mão-de-obra infantil. Ainda, a Organização das Nações
Unidas (ONU) tem editado documentos essenciais para tal combate,
como a Declaração Universal dos Direitos da Criança, de 1959, e a
Convenção sobre Direitos da Criança, 1989.

A CLT, como não poderia deixar de ser, também dispõe, em seus
artigos 402 a 4417, sobre a proteção do trabalho infantil, porém além de
reescrever o que está posto na Constituição, é direcionado a tratar do
trabalhador, ou na condição de aprendiz, ou a partir dos dezesseis anos.

Certamente, de legislação estamos bem guarnecidos, entretanto, o que
nos preocupa não é a mera existência de leis descrevendo o que pode ou não
ser feito, mas sim a possibilidade de sua efetividade no plano dos fatos.
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Atentar para o desenvolvimento psicofisiológico de uma criança,
necessariamente nos reporta “às grandes contribuições de Freud e Piaget,
cujos estudos demonstraram um desenvolvimento psicológico, baseado na
evolução de um aparato biológico (neurofisiológico), mas que se realiza na
interação do homem, no caso, da criança, com o outro e com o mundo.”8

Portanto, pode-se ver a forte influência do ambiente em que uma pessoa
se encontra sobre esta, fora toda a complexidade existente neste contexto.

Uma criança é um ser humano, porém, “com a peculiaridade de se
encontrar numa fase de desenvolvimento que enseja proteção especial em
todas as áreas de sua vivência (física, familiar, moral, educacional,

7 Vale ressaltar que parte destes artigos sofreu recentes alterações por força da Lei
n° 10.097, de 19 de dezembro de 2000.

8 LIMA, Consuelo Generoso Coelho de. Anais do Seminário da Região Sul, Proteção Integral
para Crianças e Adolescentes: fiscalização do trabalho, saúde e aprendizagem, Florianópolis,
18 e 19 de setembro de 2000. Florianópolis: DRT/SC, 2000. p. 18.
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psicológica e social)”9. Logo, uma vez excluída socialmente, pela sua
condição financeira, encadear-se-à uma série de fatores intrinsecamente
interligados e diretamente prejudiciais a aquele menor, senão vejamos: a
família, a sociedade e o Estado responsáveis por proporcionar a segurança
física e psíquica da criança acabam por negá-las completamente, assim,
se quem deveria efetivar a proteção e os cuidados, garantindo-lhes seus
direitos fatalmente os violentam, como poderiam as meras crianças frágeis
e indefesas exigi-los?

Portanto, uma criança criada em um ambiente familiar desestruturado,
sem carinho e atenção devidos, modeladores de caráter; onde lhe falta
até o alimento, às vezes por causa do próprio sistema, como falar de
moral, como convencê-la de sua dignidade? Conseqüentemente ela mesma
irá ter que buscar algo que era para lhe ser dado. Com isso a formação
emocional é terrivelmente afetada, pois em vez de estudar, brincar e
mesmo “aprontar”, a criança pega o machado, o martelo ou outra
ferramenta qualquer, e vai trabalhar, sem as mínimas condições de
segurança, na agricultura, em carvoarias e pedreiras, na indústria, às
vezes como domésticas ou mesmo na exploração sexual.

Outro aspecto que sofre duramente com esta vergonha é o físico das
crianças e aí, não só por estar em desenvolvimento como já vimos, mas
também pelos riscos aos quais geralmente são expostas. O que não faltam
são casos de mutilações, onde crianças perderam dedos, braços, pernas,
ou ainda, adquiriram doenças que as perseguiram para o resto da vida.

Assim, “os afazeres do trabalho não podem comprometer esses
fatores estruturantes, que lapidam a personalidade da pessoa. Tudo a
seu tempo. Cumpre evitar inversões como a poetizada por Lêdo Ivo:
“Manejo minha infância perdida como se fosse um chicote. Nunca estive
tão longe de mim sem me desejar tanto10!” Logo, toda criança sofre
danos irreversíveis quando desviada de suas vitais necessidades para
ser inserida no trabalho, qualquer que seja, comprometendo a sua saúde
física e mental com seqüelas à capacidade de aprendizado, de
desenvolvimento e de socialização.

9 MEDEIROS NETO, Xisto Tiago de. Publicado no jornal Diário de Natal, no caderno
Opinião, de 21/10/2000.

10 TEXEIRA FILHO, João de Lima. Trabalho do Menor. Op. cit. p. 1003.
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A sociedade mergulhada em uma hipocrisia sem fim, acaba por não
reagir diante de tal realidade, esquecendo-se de que é uma das mais
prejudicadas com isso. Não é preciso ir longe para observar os danos, a
começar pela própria estrutura social. Quando se deixa de contratar um
adulto, com todos os seus direitos trabalhistas, férias e 13° salário, por exemplo,
em uma determinada atividade para explorar a mão-de-obra infantil, afinal,
não se paga impostos por isso, a criança não reclama (ela precisa para
sobreviver), não é sindicalizada. Gerando assim mais desemprego.

Infelizmente, não é só no hoje que se sofrem as conseqüências, mas
principalmente no amanhã. Quando toda esta geração crescer efetivamente
e descobrir que está sem opção, sem cultura, sem educação, sem esperança,
onde lhe foi roubada brutalmente sua infância por conta do sistema,
completamente marginalizada. E aqui, das duas uma, ou irá permitir continuar
sendo explorada de forma desumana, ou trilhará por caminhos mais fáceis
da criminalidade. Frutos desta segunda opção já são colhidos atualmente
pela sociedade e se esta continuar a negar o que seus olhos vêem só
constatará o avanço descontrolado da criminalidade. E o pior, onde atacar
tais conseqüências será inútil, poderá no máximo amenizar a violência,
porém deixará muito a desejar para a solução. Portanto, vale ressaltar a
gritante necessidade de se trabalhar as causas geradoras do trabalho infantil,
a fim de eliminar este e conseqüentemente seus efeitos.

Entretanto, alguns setores da sociedade já têm despertado para essas
constatações, fato este que se pode observar nas palavras de Farah11:

A prática maciça do labor da criança tem obtido destaque na luta
pela defesa dos direitos humanos, liderada por ONGs, segmentos
governamentais e órgãos supra-estatais, por chocar a sociedade,
por um lado, pela transparência do problema que, como a fome e a
miséria e por todo o conjunto de informações já colhidas, mostra
o infante em condições precárias de vida, sofrendo constante
exploração por parte de quem domina sua força de trabalho e da
necessidade que a sobrevivência exige, que degenera sua condição
física, moral, mental e social e se vê ceifada a oportunidade de a
criança alcançar uma vida digna...

11 FARAH, Gustavo Pereira. Trabalho Infantil: da represália ao desconforto.
RDT n° 4 – 30/04/2001.
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O trabalho infantil acaba por ser, literalmente, um fim em si mesmo,
haja vista as deficiências físicas e psíquicas carregadas por quem as
sofreu, pelo resto da vida; privando crianças de serem o que são,
terminando no hoje o amanhã.

Não há como evitar a exploração que ocorreu, mas há sim como
buscar erradicar o que ainda existe. Um dos passos fundamentais a serem
dados para tal é a conscientização social, pois a sociedade precisa
mobilizar-se exigindo das autoridades a responsabilidade que lhes cabem,
fazendo a sua parte através de ONG’s, e, mesmo, mudando de atitude,
onde, quando cada cidadão fizer a sua parte, por menor que seja, não
dando margem a qualquer tipo de exploração da mão-de-obra infantil,
diminuirá os índices alarmantes.

Não se pode mais admitir a inobservância de preceitos constitucionais,
de princípios basilares e gestores de todo o direito, negando a própria
dignidade do ser, sendo isto uma afronta e pondo em cheque a segurança
jurídica e toda a estrutura social.

Felizmente, a sociedade parece começar a reagir a tal desrespeito,
talvez, porque o problema já tenha chegado muito perto dela, não podendo
mais ignorá-lo, porém o importante é reverter este quadro, pois:

a crueldade do trabalho infantil é um pecado social grave em nosso
país. A dignidade de milhões de crianças brasileiras está sendo
roubada diante do desrespeito aos direitos humanos fundamentais
que não lhes são reconhecidos: por culpa do poder público,
quando não atua de forma prioritária e efetiva, por causa da família
e da sociedade, quando se omitem diante do problema ou quando
simplesmente o ignoram em decorrência da postura individualista
que caracteriza os regimes sociais e políticos do capitalismo
contemporâneo, sem pátria e sem conteúdo ético12.

12 MEDEIROS NETO, Xisto Tiago de. Publicado no jornal Diário de Natal, no caderno
Opinião, de 21/10/2000.
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